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A C Ó R D Ã O 

TC-010339.989.25-3 (ref. TC-007913.989.21-6) – Embargos de Declaração. 

Embargante: Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui. 

Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no exercício de 2018, 

pela Prefeitura Municipal de Birigui à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 

de Birigui. 

Responsáveis: Cristiano Salmeirão (Prefeito), Gilmar Trecco Cavaca 

(Secretário Municipal) e Cláudio Castelão Lopes (Diretor-Presidente da Santa 

Casa). 

Em Julgamento: Embargos de Declaração opostos contra acórdão da E. 

Segunda Câmara, publicado no DOE-TCESP de 12/06/25, que julgou irregular a 

prestação de contas, condenando a beneficiária à devolução do valor de 

R$4.324,02. 

Advogados: Viviane Mary Sanches Barbosa (OAB/SP nº 167.651), Nair Sabbo 

(OAB/SP nº 270.343), Vinicius Veneziano Demarqui (OAB/SP nº 267.002), 

Carolina Falconi de Oliveira (OAB/SP nº 349.610), Luiz Antônio Vasques Junior 

(OAB/SP nº 176.159), Jefferson Paiva Beraldo (OAB/SP nº 210.925), Luiz 

Antônio de Almeida Alvarenga (OAB/SP nº 146.770), Helga Araruna Ferraz de 

Alvarenga (OAB/SP nº 154.720), Gisele Beck Rossi (OAB/SP nº 207.545), 

Andréa Cristine Faria Frigo (OAB/SP nº 290.085), Hemerson Moraes Alves 

(OAB/SP nº 441.432) e outros. 

Procurador do Ministério Público de Contas: João Paulo Giordano Fontes. 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 

INFRINGENTES. REJEIÇÃO.  

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, e Sidney Estanislau Beraldo, Presidente, e do Conselheiro Substituto - 

Auditor Samy Wurman, a e. 2ª Câmara, em sessão de 19 de agosto de 2025, 

preliminarmente conheceu dos Embargos de Declaração e, quanto ao mérito, 
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ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, rejeitou-os, mantendo-se 

integralmente os termos do acórdão recorrido. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 19 de agosto de 2025. 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO – Presidente 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA – Relator 
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